
14 de julho de 2026 



NOSSO ACORDO 
DE CONVIVÊNCIA

❖ Tempo de tolerância para começar a 
reunião (10 minutos)

❖ Manter microfone fechado quando não 
estiver falando

❖ Guaicuy pode fechar os microfones que 
acidentalmente estiverem abertos 

❖ Tempo de fala (sugestão: 3 minutos para 
cada pessoa) 

❖ Tá inscrito e já falou? Deixe o próximo 
da fila falar e siga para o final da lista de 
inscritos

❖ Manter o foco no temas da reunião 



NA PROSA DE HOJE, VAMOS
CONVERSAR SOBRE…

❖ O que é o Anexo 1.1;

❖ Em qual etapa estamos;

❖ Divisão dos recursos do Anexo 1.1;

❖ Por que a Região 5 considera o 
percentual insuficiente;

❖ O que diz a Nota Técnica;

❖ O que estamos propondo.



É uma das “partes” do Acordo Judicial de 
Reparação;

Representa a “parte” voltada para os 
Projetos de Demandas das 
Comunidades Atingidas. No Anexo 1.1, a 
Vale tem obrigação de pagar:

O QUE É O ANEXO 1.1?

R$ 3 bilhões

R$ 2 bilhões 
para Projetos

R$ 1 bilhão para
Programas de crédito e 

microcrédito
Foto: Daniela Paoliello/Acervo Guaicuy



ANEXO 1.1

Reparar danos 
coletivos

Anexo 1.1 
3 bi

Anexo 1.2 
4,4 bi

Anexo 1.3
2,5 bi

Anexo 1.4 
1,5 bi

Demais 
Anexos

Acordo
Judicial 

Reparação
socioeconômica

Anexo
1.1

Sistematizados a partir 
do Diagnóstico de 

Danos Coletivos das 
ATIS



Anexo 1.1
O Anexo 1.1 são os Projetos de 
Demandas das Comunidades 
Atingidas, que se dividem em 
dois tipos: 
● projetos coletivos definidos 

pelas comunidades atingidas 
considerando seus danos e 
potencialidades; e 

● acesso a linhas de crédito e 
microcrédito.



A Entidade Gestora e Proposta Definitiva

Cáritas Brasileira 
Regional Minas Gerais + ANAB + E-dinheiro

300 milhões para os 2 primeiros 
anos

Vencedora do edital de seleção das Instituições de 
Justiça

200 milhões 
para projetos

100 milhões para Crédito e 
Microcrédito



ANEXO 1.1

Governança

Projetos 
comunitários

Crédito e 
microcrédito



GOVERNANÇA  

Colocar crédito da foto que será utilizada.Ex.: 
Foto: Leo Souza/Acervo Guaicuy.

O modelo de governança popular é a 
estrutura que ajuda a organizar quem 
decide, como decide e quando 
decide sobre a implementação, 
monitoramento e avaliação de 
projetos e linhas de crédito e de 
microcrédito. Para tanto, a sugestão é 
a divisão em três eixos:
● controle e participação social
● operacional
● controle fiscal



EIXOS DA GOVERNANÇA POPULAR

Eixo de Participação e
Controle Social

Eixo
Operacional

Eixo de 
Fiscalização

Conselhos e Setores 
Locais

Conselhos e Setores 
Regionais

Conselho e Setores 
Inter-regionais

Assembleia Geral

Entidade Gestora (EG)

ATIs

Entidades, grupos e 
coletivos
de execução dos 
projetos

Câmara Técnica e de 
Demandas

Conselho de 
Transparência
Financeira



RIO DO TEMPO 
ANEXO 1.1 -2021-2026

Out- 2022 
Publicação pelas 

Instituições de 
Justiça do Edital 
para a Entidade 

Gestora

4 de fevereiro- 
2021

Acordo Judicial 
entre Vale, Estado 
de Minas Gerais e 

Instituições de 
Justiça

30 de março-2023
Publicação da entidade 

vencedora do edital público 
para gerir o Anexo 1.1 

Agosto-2023: 
Homologação da 
Entidade Gestora



Março a Junho-2024
Reuniões preparatórias 

com as pessoas atingidas 
para os momentos com a 

Entidade Gestora

04 de Março-2024
Assinatura do termo de 

colaboração técnica entre a 
Entidade Gestora e Instituições 

de Justiça

Fev a Junho- 2024
4 Grandes 

Momentos para a 
Construção da 

Proposta Definitiva 

8 e 9 de junho-2024  
Encontro inter-regional 

para aprovação da 
Proposta Definitiva

Julho 2024
 Entrega da proposta 
definitiva da Entidade 
Gestora do Anexo 1.1.

RIO DO TEMPO ANEXO 1.1 
2021- 2026



22 de 
Outubro-2024
Aprovação da 

proposta definitiva 
da Entidade Gestora 

do Anexo 1.1.

Fevereiro a 
abril-2025:

Conferência de 
danos coletivos 

com as comissões. 

25 e 27 de Abril 2025
Deliberação das IJ´s e 

homologação do Juiz sobre 
início dos trabalhos da EG no 

Anexo I.1 

09 de maio 2025
EG responde a determinação das 

IJ´s para início do anexo I.1
Ata de Entendimentos sobre as 

responsabilidades

RIO DO TEMPO ANEXO 1.1 
2021- 2026



Julho-2025
Calendário de ações 
da Entidade Gestora 

para o 2º semestre de 
2025

Agosto- Outubro
2025:

Formação Inicial 
da EG com os 

Conselheiros(as) 
da Governança

Agosto- 2025
Novo Plano de 

Trabalho do Anexo 1.1 

 Dezembro de 2025:
Inauguração dos Conselhos e 

Setores Locais 

Outubro e Novembro de 
2025:

Inauguração dos Conselhos e 
Setores Regionais 

Fevereiro de 2026:
Reunião com a EG para 

alinhamento sobre o 
lançamento da linha de 

crédito emergencial

RIO DO TEMPO ANEXO 1.1 
2021- 2026



RIO DO TEMPO 
ANEXO 1.1 - 2021-2026

Maio-2026 Início 
das reuniões 

com a EG para 
definição dos 

projetos

Março-2026
Curso Tecendo 

Projetos

Junho-2026
Priorização dos projetos e 

definição das linhas de crédito e 
microcrédito

Julho-2026 09 de abril/2026
IJs publicam o Ofício nº45

Que valida a divisão de 
recursos



ETAPAS DECISÓRIAS DA ENTIDADE GESTORA

Criação e Estruturação
dos Conselhos e 
Setores e demais 

instâncias

ETAPA 1

Diagnóstico 
de Danos

ETAPA 2

Inauguração dos
Conselhos e Setores e 
Priorização de Danos

ETAPA 3

Definição dos Projetos, das 
Linhas de Crédito e 

Microcrédito e dos Critérios de 
Contratação das Executoras

ETAPA 4

Plano de Reparação 
e Desenvolvimento 

ETAPA 7

Contratação das
Executoras

ETAPA 5

Execução dos Projetos, Linhas 
de Crédito e Microcrédito, 

Monitoramento e Transparência

ETAPA 6



DIVISÃO DE RECURSOS 
E NOTA TÉCNICA



O QUE É O OFÍCIO 45?

O Ofício Conjunto nº 45/2026 é 
um documento das Instituições 
de Justiça que valida o Cenário B 
para a divisão de recursos.

O ofício 45 foi emitido em 09 de 
abril de 2026 pelas Instituições de 
Justiça  à Entidade Gestora 



CONTEXTO - O que é a Distribuição de 
Recursos para o Anexo 1.1?

A Distribuição de Recursos é uma 
etapa fundamental que define quanto 
de dinheiro será distribuído para 
Regiões, Conselhos e Setores antes 
das escolhas dos projetos.

Por isso, precisamos analisar a 
distribuição para os territórios que serão 
contemplados.



Quanto de recurso existe para ser distribuído?



Cenário A - Distribuição de Recursos

O Cenário A, é o resultado do primeiro 
estudo da EG sobre a distribuição de 
recursos para a 1ª Onda de Projetos. 
Esse estudo foi formalizado com as 
Instituições de Justiça (IJs) em 30 de 
janeiro de 2026.

Proposta para executar  na 1° 
onda (Cenário A): R$ 93,7 milhões



Cenário B - Distribuição de Recursos

O Cenário B, é resultado de uma 
revisão feita pela Entidade Gestora, 
que propõe aumentar a parcela dos 
recursos liberados pelas IJs para que 
as regiões executem  mais projetos já 
na  1ª onda de Projetos.

Proposta para executar na 1° onda 
(Cenário B): R$ 110,3 milhões



Principais pontos a serem considerados 
❖ As IJs validam o Cenário B como 

referencial para a divisão de recursos 
na 1ª onda de projetos nas 5 regiões;

❖ A Entidade Gestora criou um estudo 
com seis cenários para a divisão de 
recursos;

❖ A partir desse estudo as IJs optaram 
por escolher o menor percentual de 
cada um dos cenários para cada uma 
das regiões;

❖ Somando os percentuais de todas a 
regiões não chegamos a 100%, mas 
sim a 89,5%. Portanto ainda restam 
10,5% do recurso a ser dividido.



Recursos total do Cenário B

Região Referência 
das IJs  para 
cada região 

Cenário B - 1°
Onda - Ofício 

45 (57%)

R1 28% 16,80%

R2 26% 15,60%

R3 17% 10,20%

R4 6% 3,60%

R5 12,5% 7,50%

TOTAL % 
EXECUTADO 

89,5% 53,7%



COMO FICOU A DIVISÃO DE 
RECURSOS DEFINIDO PELAS IJs

Será que esse 
percentual é 
suficiente?

12,5% foi o valor definido 
pelas IJs (menor valor), 
porém não é um valor 

definitivo 

A Entidade Gestora 
elaborou seis cenários de 
distribuição regional a 
partir da combinação de 
diferentes critérios



DE ONDE VIRIA ESSE RECURSO PARA OS 
REAJUSTES?

Existe um saldo remanescente regional de 10,5%. 
A decisão das Instituições de Justiça em jan/2026 
preservou 10,5% do total do recurso justamente 
para corrigir subdimensionamentos após a 
consolidação de danos. Usar esse saldo não retira 
recursos de nenhuma outra região

A existência desse saldo 
confirma a necessidade de 

ajustes dos recursos podendo 
chegar a 18% (valor que a ATI 
está propondo) e que já foi 

apresentado em dos dos seis 
cenários da E.G



ESTUDOS DA E.G. MOSTRAM OUTROS CENÁRIOS

Cenário 3 da 
EG

(Menor 
cenário)

Critério principal: 
Distância do 

Epicentro
12,5%

Valor conservador, não 
dá a devida 

importância para os 
usos do rio e da represa

Cenário 5 da 
EG

Critério 
adicionado: 

indicadores do 
uso de rio

17%
A centralidade da água 
eleva imediatamente o 

patamar

Cenário 6 da 
EG

Crtiérios: 
Danos = Usos do 
rio+ estimativa 
populacional + 

decisões 
anteriores

18%

É o cenário mais 
aderente à reparação 
coletiva, pois combina 

danos, água, 
população e 
referências 

institucionais.



A REPARAÇÃO PRECISA SER JUSTA

❖ Tendo em vista todos esses aspectos 

apresentados e a partir dos projetos 

propostos para a primeira onda 

entendemos que 12,5% que foi o 

percentual definido para a R5 é um 

recurso que não é suficiente para a 

reparação

A divisão dos recursos deve considerar o 

tamanho do território, o elevado 

número de comunidades, os modos de 

vida tradicionais e os danos sofridos. 



CARACTERIZAÇÃO DO 
TERRITÓRIO DA REGIÃO 5



A REPARAÇÃO PRECISA SER 
JUSTA



CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 5

 Segundo o IBGE
❖ Os sete municípios da Região 5 em 

torno da Represa de Três Marias somam 
88.597 habitantes e 11.923,025 km².

❖ A densidade média aproximada é de 
7,43 habitantes por km².

O que revela território de 
grande extensão e baixa 
concentração populacional.

Baixa densidade não significa baixa 
demanda. Significa maior dificuldade de 

alcance territorial e maior risco de 
invisibilização de comunidades dispersas.



RELAÇÃO COM O RIO PARAOPEBA E 
REPRESA DE TRÊS MARIAS

 A água gera trabalho, renda, alimentação, 
lazer e cultura permitindo a realização de 
diversas atividades como:

❖ Cadeia da pesca;
❖ Agricultura e pecuária;
❖ Cadeia do turismo;
❖ Lazer;
❖ Presença de Povos e Comunidades 

Tradicionais.

Essa relação de diversos tipos de usos e 
relações com o Rio e a Represa precisam ser 

consideradas como um  indicador para os 
cálculos de divisão de recursos.



ARGUMENTOS USADOS NA NOTA 
TÉCNICA: POR QUE 18%?

Após uma análise técnica a partir dos 
estudos apresentados pela EG, conclui-se 
que 18% seria o cénario mais favoravél para 
a R5. Argumentos considerados:

● Dados do IBGE;
● Programa de Transferência de Renda 

(PTR);
● Danos sofridos; 
● Usos da água;
● Comunidades tradicionais;
● Dispersão territorial. 

O cenário de 18% não é 
novo. Ele já estava 
presente na metodologia 
apresentada pela EG.



cenário completo 
e ideal

ESTUDOS DA E.G. MOSTRAM OUTROS CENÁRIOS

12,5%

(valor atual) baseados 
em dados defasados e 

critério puramente 
geográfico

13,8%

(atualização E.G 2026) 
Com correções 

populacionais e ajustes 
menores

16% a 
16,3%

atualizações E.G 
com usos do rio

18%

Quando são considerados os 
usos da água e os danos, o 

percentual dos recursos 
aumenta. 



COMO FICARIA O NOVO CENÁRIO COM OS 
REAJUSTES DE RECURSOS?

22,2 
Milhões

Piso atual 12,5%

22,2 
Milhões

9,8 
Milhões

+

Recomposição justa 
18%

Vindo do saldo 
remanescente 

regional de 10,5% 
do recurso total

32 
Milhões

Valor total para a R5 
com os reajustes



O QUE A NOTA TÉCNICA CONCLUI? 

12,5% é insuficiente 

18% representa melhor a 
realidade 

Não é privilégio, é uma 
correção



Qual o papel da pessoas atingidas diante tudo 
isso que conversamos?

PRÓXIMOS PASSOS…

Enviar a Nota Técnica sobre divisão de recursos 
às IJs e compartilhar nos canais de 
comunicação da ATI para que chegue ao maior 
número de pessoas atingidas da Região 05.

Nota Técnica
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